
19/12/2014 Consulta Processo

http://csp.jfsp.jus.br/csp/consulta/consinternetpro1b.csp?nromovimento=40 1/1

 

 

Consulta da Movimentação Número : 40

PROCESSO 0007029­14.2011.4.03.6106

  Autos com (Conclusão) ao Juiz em 24/10/2014 p/ Despacho/Decisão

  *** Sentença/Despacho/Decisão/Ato Ordinátorio

 

Aprecio  o  pedido  de  quebra  de  sigilo  telefônico  formulado  pela
autoridade policial (fls. 279/280).
Alega  a  autoridade  signatária  que  os  dados  necessários  ao
procedimento  investigatório  somente  podem  ser  obtidos  mediante
requisição judicial. 
Porém,  observo  nestes  autos,  indícios  de  fatos  graves  a  serem
apurados.  Se  imprescindível,  como  sustenta  a  autoridade  policial,  a
obtenção de informações para apuração dos fatos, é de se deferir a
ruptura do sigilo telefônico com a finalidade de obter os números de
eventuais  linhas pertencentes ao CPF do  investigado, bem como em
nome da empresa Publicidade Rio Preto Ltda/Diário da Região. 
Vigendo  no  processo  penal  o  princípio  da  verdade  real,  certamente
as  diligências  só  virão  trazer  mais  elementos  para  uma  melhor
prestação  jurisdicional,  seja  para  comprovar  ou  para  infirmar  os
fatos em torno dos quais se desenrola a persecução criminal. De uma
forma ou de outra, a Justiça sairá privilegiada.
Assim,  cumprido  o  artigo  93,  IX  da  Constituição  Federal,  DEFIRO  o
pedido da autoridade policial, para determinar a expedição de ofício
às  concessionárias  de  serviços  telefônicos  TIM,  OI,  VIVO,  CLARO  e
TELEFÔNICA S/A para que informem as linhas telefônicas registradas
no  CPF  nº  268.244.388­55,  em  nome  de  Allan  de  Abreu  Aio,  bem
como em nome da Empresa de Publicidade Rio Preto Ltda/Diário da
Região, inscrita no CNPJ sob nº 59.963.488/0001­03.
As informações assim prestadas serão obrigatoriamente juntadas no
presente feito,  ficando vedada a extração de cópias, salvo expressa
autorização deste Juízo.
Anoto o prazo de 30 dias para cumprimento.
Com  as  informações,  remetam­se  os  autos  ao  Ministério  Público
Federal  nos  termos  da  resolução  nº63  de  26/06/2009  do  CNJ  e  do
art. 264­B do Provimento COGE nº 64/2005 (com redação dada pelo
Provimento nº 108 de 10/09/2009).
Face  ao  teor  do  ofício  de  fls.  297,  oficie­se  ao  Delegado  de  Polícia
Federal subscritor daquela peça informando que a Empresa Brasileira
de  Telecomunicações  respondeu,  através  de  ofício  recebido  neste
Juízo  em  27/05/2013,  a  impossibilidade  de  prestar  as  informações
requisitadas,  bem  como  de  que  não  houve  qualquer  justificativa
acerca do não atendimento no prazo determinado por este Juízo.
Instrua­se com cópia de fls. 207, 210, 213 e 291.
Cumpra­se.

  Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 27/11/2014
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